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RELATÓRIO DA PARTICIPAÇÃO NA II REUNIÃO DOS PRESIDENTES 
DOS PARLAMENTOS DOS 

PAÍSES MEMBROS DO “DIÁLOGO 5 +5”

Paris, 7 e 8 de Dezembro de 2004 
1. A II Reunião dos Presidentes dos Parlamentos dos Países Membros do “Diálogo 5 +5” reuniu em Paris, a 7 e 8 de Dezembro do corrente. Todos os países membros deste fórum estiveram representados ao mais alto nível (Anexo I) 

2. Foi a seguinte a composição da delegação portuguesa: 

· Dr. Nuno Manalvo (Assessor para os Assuntos Políticos e Relações Internacionais do Presidente da Assembleia da República)

· Senhor Sebastião Lobo (Assessor para a Comunicação Social do Presidente da Assembleia da República)

· Dr. José Manuel Araújo (Director do Gabinete de Relações Internacionais e Protocolo da Assembleia da República)

· Senhor António Relvas (Chefe de Segurança Pessoal do Presidente da Assembleia da República)

3. A iniciativa centrou-se em dois temas: “As migrações de populações”; e a “Cooperação descentralizada e a cooperação interparlamentar”. (Anexo II)

3.1. No primeiro tema: “As migrações de populações”, a reunião realizada nas instalações da Assembleia Nacional e sob os auspícios do Presidente Jean-Louis Debré, as diversas intervenções colocaram uma tónica muito especial nas causas das referidas migrações, assentes no subdesenvolvimento e na falta de oportunidades de emprego nos Estados de origem. A consequente integração e legalização destes cidadãos nas sociedades dos Estados de destino acarretam, muitas vezes, problemas graves de marginalização e de associação ao terrorismo. 

Independentemente destes problemas, concluiu-se que só um diálogo constante e dinâmico poderá ultrapassar a ignorância generalizada que normalmente caracteriza a apreciação recíproca das culturas a norte e a sul do Mediterrâneo. Tendo em vista o combate às consequências negativas deste choque de culturas, este Fórum dos Parlamentos dos Países Membros do “Diálogo 5 + 5” constitui um importante mecanismo de aproximação entre as duas margens do Mare Nostrum.

Alguns presidentes defenderam que a regulamentação bilateral, assinada entre os Estados de origem ou de destino, pode ser a solução mais pragmática para o controle e a regulação de fluxos migratórios. 

De um modo geral, estas soluções mais pontuais não impediram que todos concluíssem dever ser a fronteira sul da União Europeia uma marca de tolerância e compreensão pelas realidades e problemas da margem sul do Mediterrâneo. 

As consequências económicas e financeiras dos fenómenos migratórios foram também alvo de uma apreciação global. Analisando a situação, não como um problema mas simplesmente como um fenómeno, para os Estados de origem, trânsito e de destino, concluiu-se pela necessidade de um discurso político altamente responsável, impedindo a radicalização das posições negativas verificadas em cada sociedade. 

Relembrando as vantagens para os Estados de origem das remessas dos emigrantes e o seu consequente impacto nas economias regionais, defendeu-se, ainda assim, uma profunda revisão dos quadros de funcionamento financeiro destes países, por forma a atrair investimento dos Estados da União Europeia, evitando a sua dispersão por outros continentes, garantindo assim a criação de empregos que evitem semelhantes fluxos migratórios. 

A intervenção do Presidente da Assembleia da República, (improvisada a partir de um texto escrito constante do Anexo III) defendeu a mais valia do “Diálogo 5 +5” e o papel dos parlamentos nacionais na sua dinâmica. Caracterizando os fluxos migratórios de sul para norte do Mediterrâneo, como algo que provoca a tradicional fuga de cérebros, a fuga dos cidadãos mais dinâmicos e a fuga dos quadros mais bem preparados, situação com semelhanças assinaláveis aos fluxos migratórios portugueses nas décadas de 50 a 70 do século passado, defendeu a necessidade de se estabelecerem regulamentações para o fenómeno, compreendendo as realidades de ambas as partes, ao mesmo tempo que se garantem, nos Estados de acolhimento, as necessárias condições de integração social, como a aprendizagem da língua e o respeito pelas diferentes identidades culturais. Tudo isto num momento de evolução das tradicionais sociedades europeias homogéneas para sociedades pluri-étnicas e multiculturais. 

O combate ao tráfico humano, à exploração ignóbil dos trabalhadores não legalizados, a par da ajuda ao desenvolvimento dos Estados de origem são matérias onde os parlamentos nacionais, pela sensibilização junto dos respectivos poderes executivos, podem ter uma participação decisiva. 

Aos parlamentos cabe também a responsabilidade, enquanto representantes directos do povo, de envolver as respectivas sociedades civis no aumento do intercâmbio cultural e da promoção da tolerância religiosa. Tudo isto na defesa dos Direitos Humanos em toda e qualquer circunstância. 

3.2. No segundo tema: “Cooperação descentralizada e cooperação interparlamentar”, em reunião realizada nas instalações do Senado francês, sob a hospitalidade do Presidente Christian Poncelet, foi defendido um estímulo no diálogo interparlamentar como factor de aproximação política e cultural entre as duas margens do Mediterrâneo. A importância da designada diplomacia parlamentar, complementar à diplomacia tradicional atribuída ao poder executivo, foi reafirmada como fundamental para o sucesso do diálogo de povos e civilizações.

O aprofundamento do processo de união económica do Magreb, ao abrigo de espírito do próprio processo de Barcelona, foi também alvo de um generalizado incentivo, a fim de, a prazo, se poder concluir uma zona de comércio livre União Europeia — Magreb.

A par da diplomacia parlamentar, foram muitas as delegações que propuseram o incremento das relações entre as diferentes instâncias do poder local de ambos os lados do Mediterrâneo. Caracterizada como uma forma eficaz e pragmática de cooperação, foi proposto que as mesmas possam conhecer uma coordenação geral a partir da cooperação parlamentar bi e multilateral. 

Considerando estas e outras formas de cooperação como a via mais eficaz de combate aos fanatismos e ao conflito inter-racial, o Presidente da Assembleia da República (na sua intervenção improvisada a partir de um texto constante do Anexo IV) salientou as vantagens dos dois níveis de cooperação anteriormente citados, evocou por analogia a experiência portuguesa com os PALOP e com Timor-Leste. Encarando a cooperação internacional como um mecanismo transversal a todos os níveis de poderes dos Estados, salientou, a nível parlamentar, a importância dos Grupos Parlamentares de Amizade, mecanismos ideais para a descoberta cultural, social, religiosa e económica dos povos e Estados envolvidos em tal relacionamento. Esta descoberta civilizacional, tão necessária, pode conhecer um novo dinamismo social pela amplitude e dinâmica destes Grupos. 

Finalizou com a reafirmação que, apesar das diferenças culturais e sociais dos Estados Membros do “Diálogo 5 + 5” ou de qualquer outro Fórum Parlamentar Internacional, todos os parlamentos têm como principal preocupação a defesa e a promoção dos Direitos Humanos Universais, sugerindo que o tema esteja sempre presente nas futuras reuniões deste Fórum. 

4. Foi aprovado que as Reuniões dos Presidentes dos Parlamentos dos Estados Membros do “Diálogo 5 + 5” se realizem anualmente, alternadamente numa e noutra margem do Mediterrâneo, realizando-se de permeio uma reunião de delegações das Comissões de Política Externa dos respectivos parlamentos.

Ficou ainda aprovada a realização de uma reunião preparatória da próxima conferência, constituída por uma troika, constituída pelos Presidentes dos Parlamentos dos dois Estados onde já se realizou a reunião e o do Estado onde a seguir ela terá lugar. 

Foi aprovada a realização da III Reunião dos Presidentes dos Parlamentos dos Estados Membros do “Diálogo 5 + 5”, em 2005, em Marrocos. 

5. O debate permitiu verificar algumas convergências e pontos de vista, independentemente das diferentes sensibilidades civilizacionais em presença. 

6. A hospitalidade francesa, da Assembleia Nacional e do Senado, foi excelente, bem como o clima de convívio entre as diferentes delegações presentes. 

7. A Embaixada de Portugal em França prestou apoio à deslocação da missão parlamentar, contribuindo para o sucesso de que a mesma se revestiu. O contributo dos serviços da Assembleia da República envolvidos na preparação e acompanhamento do evento foi importante para os resultados obtidos. 

João Bosco Mota Amaral
Presidente da Assembleia da República 

Palácio de São Bento, 9 de Dezembro de 2004

Anexos: os mencionados
Anexo I

Participantes
· República Democrática e Popular da Argélia

Amar Saadani, Presidente da Assembleia Popular Nacional 

Abdelkader Bensalah, Presidente do Conselho da Nação 

· Reino de Espanha 

Manuel Marín González, Presidente do Congresso dos Deputados 

Javier Rojo Garcia, Presidente do Senado 

· República Francesa

Jean-Louis Debré, Presidente da Assembleia Nacional 

Christian Poncelet, Presidente do Senado 

· República de Itália 

Pier Ferdinando Casini, Presidente da Câmara dos Deputados 

Lamberto Dini, Presidente do Senado 
· Jamahiriya Líbia Árabe Socialista 

Ahmed Ibrahim, Secretário Adjunto do Congresso Geral Popular 

· República de Malta 

Anton Tabone, Presidente do Congresso Geral Popular 

· Reino de Marrocos 

Abdelwahad Radi, Presidente da Câmara dos Representantes 

Mustapha Oukacha, Presidente da Câmara dos Conselheiros 

· República Islâmica da Mauritânia 

Rachid Ould Saleh, Presidente do Al Jamiya-Al-Wataniya

Dieng Boubou Farba, Presidente do Senado 

· República Portuguesa

João Bosco Mota Amaral, Presidente da Assembleia da República 

· República da Tunísia

Fouad Mebazaâ, Presidente da Câmara dos Deputados  

Anexo II 

DESLOCAÇÃO DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

À 2ª REUNIÃO DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS 

DOS PAÍSES MEMBROS DO “DIÁLOGO 5 + 5”

Paris, 7 e 8 de Dezembro de 2004

Terça-feira, 7 de Dezembro 
08H15
Partida da delegação portuguesa do Aeroporto da Portela, com destino a Paris

11H25


Chegada ao Aeroporto de Orly  

12H45

 
Chegada à Assembleia Nacional




Recepção pelo Presidente da Assembleia Nacional, Jean-Louis 


Debré




Foto de Família

15H00 


Saudação no Plenário (Sessão de perguntas ao Governo)

15H30


Visita à Biblioteca e às Salas circundantes ao Hemiciclo




Partida para o Edifício Jacques Chaban-Delmas

16H15 – 18H30  
Reunião de Trabalho 



Tema 1: “As migrações de populações”

18H30


Encontro com a Imprensa 

Quarta-feira, 8 de Dezembro 

09H15


Recepção pelo Presidente do Senado, Christian Poncelet

09H30 – 12H00 
Reunião de trabalho no Senado 

Tema 2: “Cooperação descentralizada e cooperação interparlamentar”

Antes do almoço
Encontro com a Imprensa




Assinatura do Livro de Honra do Senado 



Foto de Família

13H00
Almoço oferecido pelo Presidente do Senado, Christian Poncelet 

15H00


Saudação no Plenário

17H05
Partida da delegação portuguesa de Paris, com destino a Lisboa

18H25

 
Chegada ao Aeroporto da Portela (Sala VIP A)
Anexo III 

Intervenção do Presidente da Assembleia da República, João Bosco Mota Amaral, na II Reunião dos Presidentes dos Parlamentos dos Países Membros do “Diálogo 5+5”

Tema I 

“As migrações das populações”


Senhor Presidente 


Minhas Senhoras e 


Meus Senhores 


Começo por felicitar, em primeiro lugar, o Presidente Jean-Louis Debré pela feliz iniciativa de reunir os Presidentes dos Parlamentos dos Países Membros do “Diálogo 5+5”. Agradeço, na sua pessoa, à Assembleia Nacional Francesa, em meu nome e em nome da delegação portuguesa, a gentil hospitalidade que nos é proporcionada na Cidade das Luzes. 


Depois de muitos anos de costas voltadas uma para a outra, as duas margens do Mediterrâneo vivem, hoje, tempos de aproximação e cooperação, estreitando os laços e ultrapassando discórdias e ignorâncias que, no passado, transformaram as culturas e costumes de norte a sul do Mare Nostrum em realidades estranhas e antagónicas. 


Os novos fora de diálogo que um pouco por todo o mundo vão surgindo abrem novas janelas de oportunidades para sistemas regionais marcados pelos objectivos da paz e do desenvolvimento. 


Minhas Senhoras e 


Meus Senhores


Na evolução globalizadora que tudo arrasta, somos hoje confrontados, a nível económico, com a destruição de equilíbrios anteriores, precários e decerto recheados de injustiças, sem ter propiciado ainda soluções melhores para inúmeras questões, particularmente a nível da distribuição da riqueza em cada país e entre as nações. 


Com os novos progressos em áreas como os transportes, as telecomunicações ou as novas tecnologias de informação, a globalização avança em todas as frentes, transformando-se numa das marcas identificadoras do final do século XX e começo do Século XXI. 


Embora este fenómeno seja muitas vezes equacionado apenas sob o ponto de vista económico, o certo é que estamos perante um fenómeno global, abrangendo as várias facetas da realidade dos nossos dias, numa profunda comunhão com a idiossincrasia da própria sociedade mediática. 


Julgo que este processo é muito mais abrangente do que a simples percepção de que o mesmo se resume à voragem do capitalismo selvagem, impulsionado à escala do planeta pela ideologia neo-liberal, subitamente imposta como pensamento único.


As suas consequências reflectem-se por todos os aspectos da vida das nossas sociedades muitas vezes provocando desequilíbrios desestabilizadores e causadores de grande sofrimento social. São já muitas as vozes que se erguem, contestando estas realidades, escandalizadas com os crescentes e explosivos desequilíbrios sociais. 


Mas nem tudo é negativo. Um dos aspectos mais benéficos é o alargamento da solidariedade, onde a opinião pública mundial, mais informada pelos desequilíbrios gerados, se tornou mais pressionante sobre os governos e os governantes, exigindo prontidão nas soluções, proporcionando ajudas imediatas em qualquer parte do mundo. 


Quase se pode dizer que a globalização deitou por terra a própria noção de fronteira, pondo em questão o antigo conceito de reserva nacional. 


Esta realidade vem dar uma nova dimensão à questão dos direitos humanos e ao seu respeito universal. Passados cinquenta e seis anos sobre a Declaração Universal dos Direitos do Homem, verificar a existência de um efectivo empenho planetário quanto a esta temática é muito animador. 


Minhas Senhoras e 


Meus Senhores


Durante algum tempo, parecia que os direitos humanos eram, na prática, um privilégio dos cidadãos dos países desenvolvidos e estáveis do Hemisfério Norte, vigorando uma certa indiferença face ao resto do globo e às suas respectivas populações. Nos últimos tempos, uma nova consciência foi-se consolidando nas sociedades da fronteira norte. 


Perante a procura maciça de melhores condições de vida das populações dos Estados menos desenvolvidos, buscando na Europa o El Dorado capaz de pôr fim às suas carências e privações, o fenómeno das migrações transformou-se num enorme problema que a todas as nossas sociedades diz respeito. 


A incursão no mundo de trabalho de amplas massas populacionais emigrantes, com todo o impacto social, cultural e religioso que acarreta, deve ser norteada pelos princípios derivados da dignidade da pessoa humana. 


A deriva do capitalismo sem fronteiras, capaz de utilizar, muitas vezes em condições sub-humanas, mão de obra fácil, super dependente, à mercê da mais vil exploração, não pode significar o regresso à lei da selva. 


Na evolução dos valores da liberdade, igualdade, fraternidade, herdados da Revolução Francesa, as sociedades europeias, livres e cultas, devem opor-se com firmeza cívica a esta vergonha dos dias modernos, garantindo que a liberdade e a democracia, que tão arduamente conquistaram, são um bem universal, que vale para si e para todos, a começar por aqueles que vivem dentro e para além das suas próprias fronteiras.


O impacto das migrações populacionais nas sociedades europeias constitui, neste início de novo século, um dos maiores desafios à sua consciência cívica e à consistência do seu apego aos direitos humanos universais. 

Anexo IV
Intervenção do Presidente da Assembleia da República, João Bosco Mota Amaral, na II Reunião dos Presidentes dos Parlamentos dos Países Membros do “Diálogo 5+5”

Tema II 

Cooperação descentralizada e cooperação interparlamentar 


Senhor Presidente 


Minhas Senhoras e 


Meus Senhores


Felicito hoje o Presidente Christian Poncelet e o Senado Francês pela magnífica hospitalidade com que nos recebe nesta importante reunião dos Presidentes dos Parlamentos dos Países Membros do “Dialogo 5+5”.


A aproximação dos dois lados do Mar Mediterrânico constitui um velho objectivo dos Países banhados pelo antigo Mare Nostrum. Nem sempre próximos ao longo do curso da História, isso não impediu que o fascínio pela descoberta da outra margem deixasse de estar sempre presente. 


No seguimento do Processo de Cooperação do Mediterrâneo Ocidental, no espírito do próprio Processo de Barcelona, os nossos Países decidiram aproximar as suas costas, estabelecendo pontes de diálogo que permitam que a cooperação substitua em definitivo o desentendimento. 


Na senda das reuniões ministeriais desenvolvidas por mais de uma década, e após a reunião dos Presidentes dos Parlamentos, em Tripoli, há pouco mais de dois anos atrás, é tempo de se reflectir sobre o grau de cooperação que, pela via parlamentar, pode ser desenvolvido, garantindo a necessária continuidade na construção das referidas pontes de diálogo. 


Minhas Senhoras e 


Meus Senhores


Este modelo informal de colaboração entre os Países do Mediterrâneo Ocidental tornou patente, há já algum tempo, que uma mais intensa troca de informações entre as realidades dos nossos Estados, pela via parlamentar, permitirá uma melhor compreensão das causas que sustentam alguns dos principais dilemas das nossas sociedades modernas. 


Os fenómenos migratórios, do desenvolvimento e do terrorismo, só para citar alguns, poderão ser alvo de uma análise mais cuidada e tolerante se devidamente compreendidos. 


Os Parlamentos Nacionais, independentemente das relações de cooperação entre a União Europeia e a União Africana, ou das relações entre os diferentes poderes executivos dos nossos Estados, pela sua natureza pluripartidária e guardiã dos valores da liberdade e da democracia, podem melhor servir uma cultura de mútuo entendimento. 


As próprias iniciativas de combate a alguns dos maiores flagelos do continente africano, como a New Partnership for Africa’s Development (NEPAD), ganham novos horizontes no norte do Mediterrâneo se conhecerem o devido eco e apoio nas diferentes forças políticas de cada um dos nossos Parlamentos. 


Esta realidade tanto vale para a troca de conhecimentos que se venha a operar na Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica, formada por membros designados pelos Parlamentos dos Países envolvidos e pelo Parlamento Europeu, ou directamente pelos Parlamentos Nacionais. 


 A nível supranacional devemos depositar as maiores esperanças no controle democrático, que há-de estar a cargo da Assembleia Interparlamentar, no que ao cumprimento dos objectivos do Processo de Barcelona diz respeito, bem como à dinamização de uma verdadeira parceria euro-mediterrânica, a par com a acção dos governos dos nossos Países. 


A nível nacional, o envolvimento dos Parlamentos e dos seus membros nas relações internacionais é uma mais valia para o entendimento e compreensão dos povos. E isso faz-se pelo incentivo aos intercâmbios parlamentares bilaterais, com visitas mútuas e o importante papel a ser desempenhado pelos Grupos Parlamentares de Amizade. 


Estes últimos constituem mesmo um mecanismo privilegiado que, permitindo a relação próxima entre deputados e a informação especializada no seu diálogo, muito poderão ainda fazer pelo envolvimento dos Parlamentos nestas novas pontes sobre o Mediterrâneo. 


Minhas Senhoras e 


Meus Senhores


É neste quadro que os nossos Parlamentos melhor podem coadjuvar as políticas de proximidade que norteiam hoje as acções dos nossos poderes executivos. 


São os Parlamentos Nacionais os mais habilitados a provar que não é pelas diferenças culturais ou religiosas que as duas margens do Mediterrâneo não sabem ou não podem dialogar e construir a paz. 


No combate ao terrorismo internacional, na procura de uma solução pacífica para o Médio Oriente e para o Iraque, ou no simples combate ao subdesenvolvimento, os nossos Parlamentos, representantes de povos que querem viver em paz consigo e com os outros, elevam-se à condição de instrumento indispensável à consagração desse valor supremo da vida internacional, que é a convivência pacífica entre todos os povos do Mundo.
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